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Comarca de


Meritíssimo Juiz de Direito


Feliciano, residente em …, NIF …
Instaura acção de alteração de regime de regulação de responsabili-
dades parentais (art.º 42º RGPTC) contra
Berta, residente em …, NIF …, o que faz nos termos e com os seguin-
tes fundamentos:


01 Foi há três anos estabelecido um regime de guarda alterna-
da do filho menor do casal, o Marco, então com 13 anos
de idade (docs 1 e 2 certidão judicial do acordo e certidão
de nascimento).

02 Sucede que este regime revelou-se desajustado à presente re-
lação familiar.

03 Com efeito, a requerida sem motivo aparente, nem qualquer
aviso ou justificação, há cerca de dois meses, saiu inadverti-
damente da sua casa, tendo estado ausente desde então, sem
dar notícias ao Marco, ou ao Requerente,
que regressou para casa do Pai.

04 Ai tendo permanecido desde então até hoje.

05 Tendo valido, nessa ocasião, ao Marco a dedicação e carinho
do requerente.
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06 O Requerente, que conserva uma boa relação com os pais da
Requerida, teve conhecimento que a Requerida foi trabalhar
para Ibiza, mas não lhe souberam explicar em quê.

07 Parece que trabalha essencialmente de noite.

08 Não se sabe quando vai regressar.

09 Não atende o telemóvel.

010 A Requerida demonstrou com este abandono possuir instabi-
lidade emocional e irresponsabilidade parental.

011 Acresce que, o ora requerente viu-se obrigado a acompanhar a
deslocalização da fábrica onde trabalha, para outro concelho,
daqui a dois meses, que dista cerca de 150 km da residência
habitual do Requerente, sob pena de cair no desemprego, aos
47 anos de idade.

012 As responsabilidades parentais são um poder-dever funcional
que deve ser exercido a favor do filho, visando a sua protec-
ção e salvaguarda dos seus interesses.

013 In casu, o Requerente é o progenitor que reúne as melhores
condições para corresponder ao interesse do menor.
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Termos em que, e nos mais de Direito
que Vossa Excelência doutamente supri-
rá, solicita-se a designação do dia para
a conferência prevista no art.º 46.º do
RGPTC, seguindo-se os ulteriores termos
e, a final, ser alterado o actual regime
de guarda alternada para um regime de
guarda única do seu filho Marco a cargo
do requerente.


Valor da acção: 30.000,01€
Junta: procuração forense, e 3 documentos.


O Advogado





